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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

1 - DADOS DA MINUTA

TERMO ADITIVO
Número do Termo                                 

3º T.AD. TF PMBC/SPI nº 06/2022
1.1 - Secretaria ou Fundo

SECRETARIA DA PESSOA IDOSA – SPI / PMBC

1.2 - Gestor da Parceria

FRANCIELLY APARECIDA KISSNER

1.3 - Data:

1.4 - Forma de Divulgação da Parceria:

 Edital de Chamamento▢

 Inexigibilidade▢

▢ Dispensa

1.5 - Instrumento de Parceria:

▢ Termo de Fomento
 Termo de Colaboração▢

 Acordo de Cooperação▢

1.6 - TÍTULO DO PROJETO: Lar dos Idosos – Associação São Vicente de Paula

-  DESCRIÇÃO  DO  OBJETO  A  SER  EXECUTADO  E  SEU  DETALHAMENTO,  JUSTIFICATIVA  E  INTERESSE  PÚBLICO,

RELACIONADOS À PARCERIA, INCLUINDO A POPULAÇÃO BENEFICIADA DIRETAMENTE, BEM COMO O DIAGNÓSTICO

DA REALIDADE LOCAL E SEU NEXO COM AS ATIVIDADES OU METAS DA PARCERIA.

1. Apresentação

Instituição de atendimento de longa permanência para idosos,  que tem por finalidade atender em regime de

acolhimento idosos de ambos os sexos. Observada a idade mínima de 60 anos após triagem e avaliação sócio

econômica,  dispondo  atualmente  de  acomodação  para  44  pessoas.  Encontram-se  acolhidos  26  idosos  com

extrema dependência e 18 semi dependentes.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS IDOSOS

* Acolhimento permanente;

* Atendimento nutricional;

* Higiene pessoal;

* Atendimento médico;

* Atendimento de enfermagem;

* Atendimento odontológico;

* Atendimento fisioterápico;

* Atendimento sócio assistencial;

* Recreação e lazer;

* Convivência comunitária;

* Convivência familiar com fortalecimento e resgate de vínculos;

* Passeios com parcerias da sociedade.

* Despesas com Alimentação.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO 
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações - SC | Cep 88.338-900 | Fone: +55 47 3267.7084 | Fax: +55 47 3367.1826 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

1.7 - CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA 1.8 - CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DO FUNDO OU 
SECRETÁRIO

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO 
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações - SC | Cep 88.338-900 | Fone: +55 47 3267.7084 | Fax: +55 47 3367.1826 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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Conta Classificação  ANO 2024 ANO 2025
306 03.2.1.01           3.699.218,78           3.921.171,90 
309 03.2.1.01.003 SUBVENÇOES           3.108.000,00           3.300.000,00 
308 03.2.1.01.002 CONTRIBUIÇÕES              455.566,78              482.900,78 
311 03.2.1.01.005 Doações              135.652,00              143.791,12 
455 04.2.1.01           1.735.604,00           1.909.164,39 
459 04.2.1.01.004 Férias              211.790,87              224.498,32 
456 04.2.1.01.001 Salários           1.523.407,46           1.614.811,90 
465 04.2.1.01.010 Vale-transporte                     405,68                     430,02 
466 04.2.1.02              620.870,88              682.957,97 
468 04.2.1.02.002 FGTS              153.430,85              162.636,70 
467 04.2.1.02.001 INSS              446.368,22              473.150,31 
469 04.2.1.02.003 Multa rescisória FGTS                11.485,53                12.174,66 
470 04.2.1.02.004 PIS sobre folha                  9.586,29                10.161,47 
433 04.1.3.03 G

A
OUTROS CUSTOS DOS SERVIÇOS              713.800,04              785.180,04 

434 04.1.3.03.001 Água e Esgoto                53.675,04                56.895,54 
656 04.1.3.03.020 Despesas Veiculos                10.253,52                10.868,73 
440 04.1.3.03.007 Energia Elétrica                70.724,22                74.967,67 
442 04.1.3.03.009 Manutenção e Conservação                49.681,31                52.662,18 
443 04.1.3.03.010 Material de Consumo              439.595,10              465.970,81 
446 04.1.3.03.013 Serviços de Terceiros - Pessoa Física                44.165,40                46.815,32 
447 04.1.3.03.014 Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                42.423,15                44.968,54 
448 04.1.3.03.015 Telefone                  3.282,30                  3.479,24 
472 04.2.1.03 D

E
DESPESAS GERAIS                43.439,15                47.783,06 

486 04.2.1.03.016 Assistência Médica                23.594,55                25.010,22 
501 04.2.1.03.038 Combustíveis                10.253,52                10.868,73 
650 04.2.1.03.043 Despesas Gerais                  1.171,80                  1.242,11 
503 04.2.1.03.040 Material de Consumo                  1.636,88                  1.735,09 
491 04.2.1.03.023 Serviço de comunicação                     291,00                     308,46 
504 04.2.1.03.041 Uniformes                  6.491,40                  6.880,88 
562 04.2.3.02                  9.484,62                10.433,08 
565 04.2.3.02.003 Despesas Bancárias                  7.113,47                  7.540,27 
570 04.2.4.01                  6.274,04                  6.901,44 
577 04.2.4.01.007 Alvará de localização                  3.524,34                  3.735,80 
582 04.2.4.01.012 Taxas e Emolumentos                  1.181,19                  1.252,06 
583 04.2.4.02                30.899,88                33.989,87 
588 04.2.4.02.005 Multas e Juros s/ Tributos                23.174,91                24.565,40 

EVOLUE CONSULTORIA CONTABIL LTDA
ALOISIO DE SOUZA

Contador
CPF: 757.873.779-15

CRC: MS-014638/O-5-SC

ADRIANA SILVA
Sócio(a) - Administrador(a)

CPF:750.239.629-20

MULTAS

IMPOSTOS

DESPESAS FINANCEIRAS

ENCARGOS SOCIAIS

DESPESAS TRABALHISTAS

RECEITAS

PREVISÃO ORÇAMENTARIA DE 2025
Empresa: 16 - ASSOCIACAO SAO VICENTE DE PAULA Balneário Camboriú/SC - 

CNPJ:83.825.273/0001-00

Nome da conta contábil
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Assinado de forma digital por 
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RESIDENCIAL - RESIDENCIAL - B1 Residencial - TRIFÁSICO

8443432

8443432Cliente:

11/2024 23/12/2024  5.555,93 R$

ASSOCIACAO SAO VICENTE DE PAULANOME:

83.825.273/0001-00CPF/CNPJ:
QUINTA AVENIDA 10 LAR DOS 
IDOSOS - DOS MUNICIPIOS (BC)

ENDERECO:

88337-305CEP: BALNEARIO CAMBORIUCIDADE: BGrupo/Subgrupo Tensão: B1/

16/10/2024 14/11/2024 29 16/12/2024

024810242NOTA FISCAL Nº 001SERIE: 18/11/2024DATA EMISSAO:

PIS 4.603,29   0,42 19,34
COFINS 4.603,29   1,94 89,30
ICMS 121,62  12,00 14,59
ICMS 5.417,18  17,00 920,92

(0D) Consumo TE KWH 150,000 0,351800 52,77 1,10 52,77 12,00 6,33 0,302240
(0D) Consumo TE KWH 6.581,000 0,372946 2.454,36 48,08 2.454,36 17,00 417,24 0,302240
(0E) Consumo TUSD KWH 150,000 0,367333 55,10 1,14 55,10 12,00 6,61 0,315670
(0E) Consumo TUSD KWH 6.581,000 0,389518 2.563,42 50,22 2.563,42 17,00 435,78 0,315670
(2L) Bandeira Amarela KWH 3.250,000 0,023258 75,59 1,48 75,59 17,00 12,85 0,018849
(2U) Band. Vermelha KWH 150,000 0,091667 13,75 0,28 13,75 12,00 1,65 0,078782
(2U) Band. Vermelha KWH 3.331,000 0,097211 323,81 6,34 323,81 17,00 55,05 0,078782
SUBTOTAL 5.538,80
(C0) COSIP Municipal 0,000 0,000000 17,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
SUBTOTAL 17,13

Iluminação pública: Balneario Camboriu - (47) 3361-7816

Comunicado importante

Consulte Chave de Acesso em:
https://sat.sef.sc.gov.br/nf3e/consulta

Chave de Acesso:

42241108336783000190660010248102421085165924

3.422.400.022.402.047 - 18/11/2024 às 22:41Protocolo de Autorização:

11Etapa:

Vermelha - Patamar 2 R$ 0,07877 15
Amarela R$ 0,01885 14

TOTAL 5.555,93

Consumo Faturado Dias Faturados

NOV/24

OUT/24

SET/24

AGO/24

JUL/24

JUN/24

MAI/24

ABR/24

MAR/24

FEV/24

JAN/24

DEZ/23

6731

5929

6522

6284

6952

6581

6823

7766

9461

9293

9058

6883

29

30

31

29

30

31

32

32

28

31

32

28

NOV/23 6302 29

Lida

1234123 Energia Único 47.963 54.694 1,00000 0,00 6.731

LEGENDA:

Beneficiário: Celesc Distribuição SA - CNPJ 08336783/0001-90 
Av. Itamarati, n 160 - Itacorubi - Florianópolis - SC CP: 88.034-900

PAGÁVEL EM QUALQUER AGÊNCIA BANCÁRIA

ASSOCIACAO SAO VICENTE DE PAULAPagador:

CPF/CNPJ:

QUINTA AVENIDA 10 LAR DOS IDOSOS - DOS MUNICIPIOSEndereço:

88337-305CEP: BALNEARIO CAMBORIU SCCidade:

18/11/2024

Data Documento Número Referência

202411-024810242

Agência / Código Cedente: 0348-4/0136136-8

Unidade Consumidora

0008443432

Nosso Número

11602281579

Referência

11/2024

Vencimento

23/12/2024

Código para Cadastro 
em Débito Automático:

Total a Pagar (R$)

8443432

5.555,93

237-2 23790.3480090116.02281657013.613609199390000555593

BRADESCO

  (0D) Consumo TE | (0E) Consumo TUSD | (2L) Bandeira Amarela | (2U) Bandeira Vermelha | (C0) COSIP Municipal Balneário 
Camboriú

PAGUE COM PIX
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Nome (razão social): ASSOCIACAO SAO VICENTE DE PAULA
CNPJ/CPF: 83.825.273/0001-00

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 240140270395882
Data de emissão: 28/08/2024 11:56:35
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 24/02/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 28/08/2024 11:56:34
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO SAO VICENTE DE PAULA
CNPJ: 83.825.273/0001-00 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam pendências relativas aos débitos administrados pela  Secretaria  da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:43:31 do dia 25/06/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/12/2024.
Código de controle da certidão: 68C5.A5CF.4BB0.D3D4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Movimentações da conta
Data Descrição Valor R$
Nacionais em Reais (R$)
DAYANE F D S ROT 4766.07**.****.0012
03/09 COMPRA PARCELADA CASAS BAHIA    (03/24) 143,23
03/09 IOF ADICIONAL                   (03/24) 0,54
03/09 IOF DIARIO                      (03/24) 1,20
03/09 ENCARGOS DA PARCELA             (03/24) 25,90
05/11 PAGAMENTO RECEBIDO - OBRIGADO 170,87 -

DAYANE FERREIRA DOS SANTOS ROT
CASAS BAHIA VISA PLATINUM

Resumo dos encargos financeiros
Juros remuneratórios % ao mês % ao ano CET ano (%) Taxa máxima

 próximo período
CREDITO ROTATIVO 18,50 % 666,69 % 713,99 % 20,50 %
CREDIARIO 7,99 % 151,54 % 167,10 % 8,99 %
PARCELADO LOJA 4,99 % 79,38 % 90,42 % 6,99 %
PARCELADO REDE 7,99 % 151,54 % 167,10 % 8,99 %
PARCELADO FACIL 7,50 % 138,17 % 152,78 % 16,99 %
PARCELAMENTO FATURA 16,10 % 499,77 % 536,83 % 18,10 %
RETIRADA/SAQUE 17,49 % 591,85 % 634,64 % 19,49 %

A  falta  de  pagamento  ou  pagamento  inferior  ao  mínimo  da  fatura
acarretará  a  cobrança  de  juros  remuneratórios  do  Parcelamento  de
Fatura  e/ou  do  Parcelado  Fácil  aplicados  sobre  o  valor  das  parcelas
vencidas e/ou juros remuneratórios do Rotativo sobre os demais valores
+  IOF  +  Mora  de  1%  a.m.  +  Multa  de  2%.  Os  juros  remuneratórios
aplicados  sobre  o  saldo  devedor  do  parcelamento  de  fatura  e/ou
Parcelado Fácil seguirão a mesma taxa da contratação de cada operação
+ IOF + Mora de 1% a.m. + Multa de 2%

Sobre as operações de crédito no Brasil  ou exterior incidirá o IOF (diário e/ou IOF adicional), de
acordo com a legislação vigente.

Atenção - Parcelado Fácil (automático): Se não houve pagamento ou optou pelo
rotativo no mês anterior, qualquer pagamento inferior ao total e igual ou acima do
valor da primeira parcela que está disponível para o parcelamento será considerado
como o aceite para o parcelamento automático dessa fatura. Antes do vencimento,
escolha o plano proposto aqui ou no App Bradesco Cartões, com taxa de juros mais
vantajosa que a do crédito rotativo, conforme tabela de Taxas Mensais. O valor de cada
parcela integrará o mínimo indicado na fatura até o pagamento total do parcelamento
e comprometerá o limite do cartão. Caso não concorde com o Parcelado Fácil, pague o
valor total.

Fique atento
IMPORTANTE: OS JUROS E ENCARGOS FINANCEIROS CONTRATADOS DO
CREDITO ROTATIVO E PARCELAMENTO DE FATURA A PARTIR DE
02/01/24, NAO ULTRAPASSARAO 100% DO VALOR DA DIVIDA ORIGINAL.

Canais de Atendimento
Baixe  o  App  Bradesco  Cartões  e  Bradescard  ou  acesse   o  site
www.bradescard.com.br.
Consultas,  informações  e  serviços  transacionais: 4004  7332  - capitais  /
0800 701 7332 - demais regiões (segunda-feira a sábado, das 8h às 22h,
exceto  feriados)  | SAC  - Reclamações,  cancelamentos  e  informações:
0800  730  5030.  Deficiência  Auditiva  ou  de  Fala: 0800  722  0099
(atendimento 24 horas, 7 dias por semana) | Ouvidoria - Demandas não
solucionadas  pelos  demais  canais  de  atendimento: 0800  727  9933
(segunda a sexta-feira, das 9h às 18h, exceto feriados).

Vencimento Total da fatura Parcelamento fatura Pagamento
1ª parcela R$ 28,99 mínimo

15/12/2024 R$ 170,87  +11 X  R$ 28,99

Total: R$ 347,88 R$ 26,00
CET:  544,24% a.a.

Previsão para fechamento da próxima fatura é dia 02/01/2025

Seus limites de crédito
Compra: R$  1.620,00 Saque: R$  0,00

Sua fatura resumida
Saldo anterior R$  170,87
(-)Créditos/Pagamentos R$  170,87 -
(+)Compras/Débitos R$  170,87
(=)Total R$  170,87

Para consultar a taxa de dólar utilizada
acesse o APP Bradesco Cartões e

Bradescard, Central de atendimento e/ou
site www.bradescard.com.br.

Juros de parcelas: Compra
R$  25,90

237 - 2 23794.15009 91861.134020 02000.224507 4 00000000000000
Nome do Pagador/CPF/CNPJ/Endereço

DAYANE FERREIRA DOS SANTOS ROT           352.684.158-67        R LUIZ BONIFACIO PINTO                   690
AP 102          SAO JOAO             ITAJAI                         SC          88304-320

Sacador/Avalista: 

Nome do Beneficiário/CPF/CNPJ/Endereço
BANCO BRADESCARD S.A. 04.184.779/0001-01 CIDADE DE DEUS S/N, ED PRATA, VL YARA, OSASCO SP CEP 06029-900

Data de Vencimento
15/12/2024

Valor do Documento
R$ 170,87

Nosso Número
09/18611340202-3

Número do Documento
0000089182

Agência/Código do Beneficiário
4150-5/0002245-4

(=) Valor Pago
R$ 

Autenticação Mecânica

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

237 -2 23794.15009 91861.134020 02000.224507 4 00000000000000
Local de Pagamento

PAGAVEL PREFERENCIALMENTE NA REDE BRADESCO E LOJAS CASAS BAHIA
Nome do Beneficiário/CPF/CNPJ/Endereço

BANCO BRADESCARD S.A. 04.184.779/0001-01 CIDADE DE DEUS S/N, ED PRATA, VL YARA, OSASCO SP CEP 06029-900
Data do Documento

15/12/2024
Número do Documento

0000089182
Espécie DOC

REC
Aceite

N
Data de Processamento

03/12/2024
Uso do Banco Carteira

09
Espécie 

R$
Quantidade Valor

Informações de Responsabilidade do Beneficiário

OS ENCARGOS PROVENIENTES DE PAGAMENTO ROTATIVO OU DE ATRASO SERAO
COBRADOS NA PROXIMA FATURA.
BOLETO VALIDO PARA PAGAMENTO NA REDE BANCARIA ATE 75 DIAS CORRIDOS
APOS O VENCIMENTO DA FATURA.

Data de Vencimento
15/12/2024

Agência / Código do Beneficiário
4150-5/0002245-4

Nosso Número
09/18611340202-3

(=) Valor do Documento
R$ 170,87

(-) Desconto / Abatimento
R$ *****************,**

(+) Juros / Multa
R$ *****************,**

(=) Valor Pago
R$ 

Nome do Pagador/CPF/CNPJ/Endereço
DAYANE FERREIRA DOS SANTOS ROT           352.684.158-67        R LUIZ BONIFACIO PINTO                   690
AP 102          SAO JOAO             ITAJAI                         SC          88304-320

Sacador/Avalista: 
Autenticação Mecânica Ficha de Compensação

<NWnnwnNnWwnnWNwnnWWnnnWWnnnWWnnnWWnnnWWnnnWWnnnWwNWnNnwnnWWnNwnwNwNNwnWnnnWwwNnNnNwwNnNwwNnnWWnnNwwNnwNnWwnWNn>
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Parcelados Futuros
Pág. 2/3

Próxima Fatura Próxima Fatura

Total próxima fatura Demais faturas Total próximas faturas

170,87 3.417,40 3.588,27

Valores sujeitos a alteração.

Data Descrição Valor R$
03/09 COMPRA PARCELADA CASAS BAHIA    (04/24) 170,87
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Parcelamento de Fatura CASAS BAHIA VISA PLATINUM
4766.07**.****.0012

Pág.: 3/3
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DAYANE FERREIRA DOS SANTOS ROT
Total da fatura

R$ 170,87
Vencimento
15/12/2024

Pague sua fatura em parcelas e continue usando seu cartão! Veja como é fácil!

1ª parcela de R$ 28,99
+ 11X fixas de R$ 28,99

Juros do parcelamento: 16,10% a.m. (499,77% a.a.)

CET do parcelamento: 16,79% a.m. (544,24% a.a.)

Valor total financiado¹: R$ 174,21 (100,00%)

Total a financiar: R$170,87  (98,08%) 

Valor do IOF: R$ 3,34 (1,92%) 

Valor total a pagar: R$ 347,88

1ª parcela de R$ 92,25
+ 01X fixas de R$ 92,25

Juros do parcelamento: 16,10% a.m. (499,77% a.a.)

CET do parcelamento: 17,03% a.m. (560,55% a.a.)

Valor total financiado¹: R$ 171,71 (100,00%)

Total a financiar: R$ 170,87 (99,51%)

Valor do IOF: R$ 0,84  (0,49%)

Valor total a pagar: R$ 184,50

1ª parcela de R$ 66,05
+ 02X fixas de R$ 66,05

Juros do parcelamento: 16,10% a.m. (499,77% a.a.)

CET do parcelamento: 16,60 % a.m. (531,82% a.a.)

Valor total financiado¹: R$ 171,93 (100,00%)

Total a financiar: R$170,87  (99,38%)

Valor do IOF: R$ 1,06  (0,62%)

Valor total a pagar: R$ 198,15

1ª parcela de R$ 40,45
+ 05X fixas de R$ 40,45

Juros do parcelamento: 16,10% a.m. (499,77% a.a.)

CET do parcelamento: 16,74% a.m. (541,19% a.a.)

Valor total financiado¹: R$ 172,60 (100,00%)

Total a financiar: R$ 170,87  (99,00%)

Valor do IOF: R$ 1,73  (1,00%)

Valor total a pagar: R$ 242,70

1ª parcela de R$ 36,98
+ 06X fixas de R$ 36,98

Juros do parcelamento: 16,10% a.m. (499,77% a.a.)

CET do parcelamento: 16,74% a.m. (540,67% a.a.)

Valor total financiado¹: R$ 172,86 (100,00%)

Total a financiar: R$170,87  (98,85%)

Valor do IOF: R$ 1,99  (1,15%)

Valor total a pagar: R$ 258,86

1ª parcela de R$ 32,53
+ 08X fixas de R$ 32,53

Juros do parcelamento: 16,10% a.m. (499,77% a.a.)

CET do parcelamento: 16,75% a.m. (541,65% a.a.)

Valor total financiado¹: R$ 173,38 (100,00%)

Total a financiar: R$ 170,87  (98,55%)

Valor do IOF: R$ 2,51  (1,45%)

Valor total a pagar: R$ 292,77

1ª parcela de R$ 31,06
+ 09X fixas de R$ 31,06

Juros do parcelamento: 16,10% a.m. (499,77% a.a.)

CET do parcelamento: 16,75% a.m. (541,84% a.a.)

Valor total financiado¹: R$ 173,65 (100,00%)

Total a financiar: R$ 170,87  (98,40%)

Valor do IOF: R$ 2,78  (1,60%)

Valor total a pagar: R$ 310,60

Veja como é simples!
Para contratar este serviço exclusivo:
• A contratação é automática, não precisa ligar para a Central de Atendimento.
• Basta pagar o valor exato da primeira parcela até a data de vencimento da sua fatura para realizar a contratação (se o

vencimento cair  em um final de semana ou feriado, você pode pagar no primeiro dia útil seguinte).

Pagamento mínimo desta fatura
Valor da fatura atual (R$): 170,87
Juros máximo do contrato: 20,50% a.m. (837,23% a.a.)
Encargos em caso de pagamento mínimo (R$): 31,14
CET do financiamento da fatura: 21,45% a.m. (930,06% a.a.)

Valor total financiado (R$): 144,87
Percentual do total financiado: 100%
Valor do IOF (R$): 0,91
Valor total a pagar (R$): 176,92

Central de Atendimento
Consultas, informações  e serviços transacionais. De segunda a sábado, das 8h às 22h, exceto feriados.
Os atendimentos 24 horas por dia, 7 dias por semana, permanecerão para os casos de Perda e Roubo e Alerta de Fraude.
Capitais e regiões metropolitanas: 4004 7332 • Demais regiões: 0800 701 7332

Baixe o App Bradesco Cartões e Bradescard ou acesse  o site bradescard.com.br

SAC  Bradescard - Reclamações, cancelamentos e informações  gerais: 0800 730 5030 • Deficiência Auditiva ou de Fala: 0800 722 0099 (atendimento 24 horas, 7 dias por semana)
• Ouvidoria - Demandas  não solucionadas pelos demais Canais de Atendimento: 0800 727 9933  (atendimento de segunda a sexta-feira, das 9h às 18h, excetos feriados).  1. O valor
total financiado é composto  pela soma dos itens "Total a financiar" e  "Valor do IOF". Sujeito a análise e aprovação de crédito no momento da contratação. O valor das parcelas
pendentes compromete o seu limite de crédito. Com a contratação  do parcelamento da fatura , o seu cartão não fica bloqueado.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 83.825.273/0001-00
Razão

Social: ASSOCIACAO SAO VICENTE DE PAULA

Endereço: R CANOINHAS S/N / DOS MUNICIPIOS / BALNEARIO CAMBORIU / SC /
88330-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/10/2024 a 20/11/2024

Certificação Número: 2024102220110549794900

Informação obtida em 28/10/2024 10:49:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Certidão Negativa de Débitos

Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Página

1 / 1http://www.bc.sc.gov.br
CNPJ: 83.102.285/0001-07 Fone: 3267-7000
Rua Dinamarca, , 320 - Bairro das Nações - 88.338-900 - Balneário Camboriú/ SC

Número: 2024205014/2024
Data de emissão: 26/09/2024

Nome/Razão Social

ASSOCIACAO SAO VICENTE DE PAULA
83.825.273/0001-00

Contribuinte:

Cód. contribuinte: CPF/CNPJ:

Inscrição estadual: 0000000000000000

44280

Endereço/Localização

QUINTA AVENIDALogradouro:

Compl:

Bairro: DOS MUNICÍPIOS

Cidade: Balneário Camboriú

10Número:

CEP: 88.337-010

SCEstado:

Finalidade

Certidão de pessoa

Validade

Esta certidão tem validade até 25/12/2024.

Aviso

NÃO  CONSTAM  débitos  constituídos  em  aberto  para  o  sujeito  passivo  acima  até  a  data  de  emissão  desta
certidão.

Ressalvado o direito a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que NÃO CONSTAM PENDÊNCIAS em seu
nome, relativas a créditos tributários administrados pela Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú.

7d898255-64bf-4d42-8c21-7082983960ba

Para a validação do documento acesse o QRCode ou
no portal da Prefeitura utilize a chave de validação.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO SAO VICENTE DE PAULA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 83.825.273/0001-00
Certidão nº: 59029538/2024
Expedição: 28/08/2024, às 11:15:21
Validade: 24/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO SAO VICENTE DE PAULA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 83.825.273/0001-00, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 

Assinatura.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
83.825.273/0001-00
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
03/05/1982

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO SAO VICENTE DE PAULA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
LAR DOS VELHINHOS D. IRACY ANJOS DE FREITAS

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
87.11-5-02 - Instituições de longa permanência para idosos

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
QUINTA AVENIDA

NÚMERO
10

COMPLEMENTO
********

 
CEP
88.330-003

BAIRRO/DISTRITO
DOS MUNICIPIOS

MUNICÍPIO
BALNEARIO CAMBORIU

UF
SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(047) 3674-835

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 04/12/2024 às 13:23:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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BRASIL
(HTTPS://GOV.BR)

Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N  do CPF: o 352.684.158-67

Nome: DAYANE FERREIRA ROTTA DA SILVA

Data de Nascimento: 28/09/1988

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: 09/02/2004

Digito Verificador: 00

 

Comprovante emitido às:  do dia  (hora e data de Brasília).13:44:47 04/12/2024

Código de controle do comprovante: 5AC1.BE59.0815.ACCC

Este documento não substitui o 

.(/Servicos/CPF/ImpressaoComprovante/ConsultaImpressao.asp)

"Comprovante de Inscrição no CPF"

(Modelo aprovado pela IN/RFB n  1.548, de 13/02/2015.)o
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO – DECRETO Nº 11.297/2023
email:comissaodeselecaobc@gmail.com

Balneário Camboriú, 19 de novembro de 2024.

PARECER COMISSÃO DE SELEÇÃO - MEMORANDO N º 56.596/2024- DESPACHO 5

ASSUNTO: RENOVAÇÃO do TERMO DE FOMENTO 006/2022 e LAR SAO VICENTE
TERMO 024/2016

RELATÓRIO

1.Trata-se de solicitação de parecer da Comissão de seleção sobre a renovação do TERMO DE
FOMENTO 006/2022 e LAR SAO VICENTE, para o exercício de 2025.

2.Vale registrar que o presente Parecer toma por base, exclusivamente, os documentos anexados no
Memorando nº 56.596/2024 não competindo a esta comissão emitir opinião sobre a conveniência ou
oportunidade dos atos praticados pelo agente público revestido de competência para assinar Termo
de Colaboração.

3.Dentre os documentos anexados, podemos destacar o anexo ao despacho 5, que trata-se de uma
determinação judicial, proferida através de uma liminar nos autos nº 005.12.011657-4, que
determina a intervenção do Município, assumindo a responsabilidade da entidade pelos cuidados dos
idosos.

4 Nota-se também que não é de atribuição desta comissão opinar sobre prorrogação de termos, já
que as atribuições elencadas na lei 13.019/2014 e decreto Municipal 8489/2017 art 2º XIII e art 14
restringem-se a processar e julgar chamamentos públicos.Sendo assim, a Comissão de Seleção
através deste parecer visa contribuir com sugestões para o aprimoramento dos processos das
parcerias realizadas através das Lei 13019/2014.

FUNDAMENTAÇÃO

5. Primeiramente, convém asseverar que a lei que rege o presente instrumento é a de número
13.019/2014, com alterações efetuadas pela lei número 13.204/2015, também conhecida como
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.

6. Pois bem, sabe-se que a Lei 13019/14, não prevê prorrogações dos Termos, seja porque há a
necessidade de realização do certame após findar-se o prazo pactuado, seja porque os termos
devem ser cumpridos, em especial, que sejam concluídos dentro do prazo estipulado e fixado na
avença.

7. A Lei 13019/14 em seu art. 55 e 57, da Lei 13.019, de 2014, expressa que:

<Art 55 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto=

1
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<Art. 57 O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de
metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.=

8. Entretanto, não define quais as situações devem-se usar os instrumentos termo aditivo e apostila,
deixando a critério do regulamento por cada ente federado. Nesse sentido, é importante destacar
que o Decreto Municipal 8489/2017, em seu artigo 35, permite a Administração a prorrogação do
Termo; no entanto, não define as situações de aplicabilidade, vejamos:

<Art. 35. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.

9.Todavia, o Decreto Federal 8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024) que
regulamenta a Lei 13.019/14, estabeleceu em seu artigo 21, a qual destaca a possibilidade da
realização da prorrogação do termo, conforme descrito abaixo (grifei):

<Art. 21. A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 13.019,
de 2014, deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a execução
integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o período total de vigência
não exceda dez anos. (Redação dada pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
Parágrafo único. O período total de vigência poderá excepcionalmente ser superior ao limite
previsto no caput quando houver decisão técnica fundamentada da administração pública
federal que, sem prejuízo de outros elementos, reconheça: (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
I - a excepcionalidade da situação fática; e (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de 2024)
II - o interesse público no prazo maior da parceria. (Incluído pelo Decreto nº 11.948, de
2024)”

10. Assim, sempre que a Administração Pública tiver a necessidade de prorrogar o Termo de
Colaboração, deve-se ater ao que determina o dispositivo legal supramencionado, em relação à
justificativa e previsão legal do termo de colaboração inicial.

11. Nesse contexto, deve ser devidamente analisada pela autoridade competente, a existência de
previsão legal no termo de colaboração inicial para tal prorrogação, e se a justificativa se enquadra
em uma das hipóteses elencadas no artigo 21, do Decreto n. 8.726/16, ou seja, se em razão dos
motivos expostos, o caso é uma daquelas hipóteses em que se faz necessário a realização da
alteração contratual através de Termo Aditivo.

12. É devido pontuar que há de ser verificado pela autoridade competente responsável pela
fiscalização, se todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas na contratação estão
mantidas, em atendimento ao artigo 28, com a necessidade de comprovação do atendimento aos
requisitos previstos no art. 33 e 34, tudo de acordo com o que leciona a Lei do Marco Regulatório,
devendo ainda verificar as modificações do plano de trabalho, o cronograma de desembolso e a
dotação orçamentária.

13. Dessa forma, deve o gestor certificar-se que houve cumprimento aos preceitos acima, em
relação ao documento aprazado.

14. Consigna-se que dentre as obrigações do gestor da parceria — está a de emitir parecer
técnico da prestação de contas final levando em consideração o conteúdo do relatório
técnico de monitoramento e avaliação, conforme art. 61 da Lei 13.019/2014, Decreto Municipal
8489/2017- Art. 40, III; assim como, zelar pelo cumprimento da Instrução Normativa TC n. 33/2024.

15. A ideia da Lei Federal n° 13.019/2014 é reforçar o monitoramento para facilitar a verificação do
cumprimento do objeto e do alcance da finalidade da parceria durante a análise da prestação de

2
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contas, em consonância com o Decreto Federal 8727/2016 Art 67 e art. 41 do Decreto Municipal Nº
8489, de 2017,conforme descrito abaixo (grifei):

<Art. 67. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria
celebrada.
§ 1º No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para
fins de avaliação do cumprimento do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 2º Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá
apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do
cumprimento das metas do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou
que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão,
obrigatoriamente, mencionar: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
II - os impactos econômicos ou sociais;
III - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto
pactuado.=

<Art 41 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias a partir do término da vigência
da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.(...)

§ 7º Não será realizada nova parceria, tampouco renovada com Organização da Sociedade
Civil que estiver com prestação de contas pendente de aprovação pela administração pública.

§ 8º Quando o repasse for realizado em parcelas, para cada parcela repassada haverá um
processo de prestação de contas individualizado que será anexado ao processo de
concessão.”

DO PLANO DE TRABALHO

16. Sabe-se que a Lei 13019/14, em seu artigo Art. 22. e do Decreto Municipal 8489/2017 em seu
Art 21, conforme descritos abaixo (grifei):

<Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de
colaboração ou de fomento: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre
essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)
II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou
dos projetos abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)”

17. Entende-se que esses requisitos previstos no plano de trabalho original, deverão ser mantidos e
que as alterações que por ventura venham ocorrer através de aditivos ou apostilamento devem
seguir o que preconiza o Decreto Municipal 8489/2017 em seu art 35, e Decreto Federal
8726/2016,(recentemente alterado pelo Decreto 11.948/2024), em seu Art 43, conforme descritos
abaixo (grifei):

3
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<Art 35 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, cuja celebração
deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada,
e ser apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do
inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado.”

<Art. 43. O órgão ou a entidade da administração pública federal poderá autorizar ou propor a
alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após,
respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua
anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:
I - por termo aditivo à parceria para:
a) ampliação de até cinquenta por cento do valor global; (Redação dada pelo Decreto nº
11.948, de 2024)
b) redução do valor global, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou
II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes
antes do término da execução da parceria;
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.
§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput , a parceria deverá ser alterada por
certidão de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil,
para:
I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da
administração pública federal tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros,
ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou
II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.=

CONSIDERAÇÕES SOBRE O ART 33 E 34 DA LEI 13.019/2014

18. É devido pontuar que, foram anexados alguns documentos ao protocolo, sendo assim, segue a
título de colaboração, um check list com os artigos da lei a serem verificados.

Art 33 Lei 13.019/2014
I objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; o estatuto não foi

apresentado

II revogado

III que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta

o estatuto não foi
apresentado

IV escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade

o estatuto não foi
apresentado

V POSSUIR:

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada
no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução
desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los;

não apresentou
Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica -
CNPJ

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante - formas de comprovação admitidas:

1. instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

2. relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

a ser comprovado
pelo Gestor

4
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3. publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela
organização da sociedade civil ou a respeito dela;

4. currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

5. declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante,
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade
civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou
comitês de políticas públicas; ou

6. prêmios de relevância recebidos no país ou no exterior pela organização da sociedade
civil.

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. (§ 5º
Para fins de atendimento do previsto na alínea c o inciso V, não será necessária a demonstração
de capacidade instalada prévia.)

a ser comprovado
pela comissão de
monitoramento

Art 34 Lei 13.019/2014
II certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de

acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
ok anexo ao protocolo

III certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial;

o estatuto não foi
apresentado

V cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; não foi apresentado

VI relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

não foi apresentado

VII comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado não foi apresentado

CONCLUSÃO

19. Após a análise do protocolo, a Comissão de Seleção concluiu que, devido à ausência da
apresentação do plano de trabalho original e posteriores aditivos, tornou-se impossível de ser
verificado, em conformidade com a legislação. Porém do ponto de vista técnico, opinamos pelo
saneamento dos seguintes apontamentos:

a) Ausência dos documentos que deram origem a parceria, tais como: a justificativa por parte

do agente público revestido de competência para assinar o Termo de Colaboração.

b) Ausência do Plano de trabalho original assinado a fim de verificação, pelo Gestor da

parceria, quanto ao objeto original, e se houve modificações do plano de trabalho,

cronograma de desembolso, previsão de despesas e dotação orçamentária que serão

pactuadas através do Aditivo.

c) Ausência do relatório do Gestor da parceria, sobre a prestação de contas regular.

d) Ausência do Relatório do Gestor e da Comissão de Monitoramento sobre os resultados

alcançados.

e) Ausência do Relatório da Comissão de Monitoramento referente ao cumprimento das metas

do plano de trabalho.

f) Ausência do Relatório pelo Gestor da parceria, quanto à eficácia e efetividade das ações em

execução ou já realizadas.

g) Ausência da verificação se as condições de habilitação e qualificação, dos artigos 33 e 34,

estão mantidas, conforme checklist item 18.

5

57 / 64



h) Por fim, verifica- se, incide, em relação à Associação, o impedimento constante no inc. III do

art. 39 da Lei 13.019/2014.

16. Relembre-se que não está na seara da Comissão de Seleção, avaliá-las ou emitir juízo sobre a
necessidade de prorrogar o ajuste, até porque nessa situação temos uma decisão judicial que deve
ser cumprida, no entanto, pondera-se que se a forma encontrada para que a decisão seja cumprida
foi através da lei 13019/14 deve apresentar fundamentos suficientes para serem enquadradas nas
hipóteses previstas nesta lei.

17. Esta Comissão encaminha o devido protocolo, a Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública e Assessoria Jurídica, a fim de que se manifestem a este respeito em seus
pareceres, conforme suas competências.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para dúvidas que
porventura possam surgir.

Atenciosamente,

____________________________ _____________________________
Carla Goulart Benvenutti Kanashiro Rubia jacinto Rebelo

Presidente Secretária

___________________________________ ___________________________________
Douglas Branco de Camargo Sabrina Sibele Hadlich

Membro Membro

___________________________________
Luciana Nardini
Membro
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Memorando 26- 56.596/2024

De: Enio G. - SCGTP - CI - CCC - PARC

Para: SCGTP - CI - CCC - Departamento de Controle de Convênios e Contratos 

Data: 12/12/2024 às 08:18:00

Setores envolvidos:

PGM - DIST, SCGTP - ASSJ, SCGTP - CI - CCC, SPI - DG, SCGTP, SFA, SPI, SCGTP - CI - CCC - CMA, PGM - GACPJ,

SFA - DECO - ACOF, SCGTP - CI - CCC - DP, SCGTP - CI - CCC - CS, SCGTP - CI - CCC - PARC, SCGTP - CG

Documentação referente a renovação do Termo de Fomento 2025 Lar São Vicente de Paula

 

 prezada coordenadora, segue anexo 1Doc 56.596-2024 - SÃO VICENTE DE PAULA - 3º T.AD. TF SPI-PMBC 06-
2022 para providencias

_

Enio Henrique Goncalves

Assistente Administrativo

Matrícula 1.287/1991

 
 
 
 
 

Anexos:
1Doc_56_596_2024_SAO_VICENTE_DE_PAULA_3_T_AD_TF_SPI_PMBC_06_2022.docx
1Doc_56_596_2024_SAO_VICENTE_DE_PAULA_3_T_AD_TF_SPI_PMBC_06_2022.pdf
1Doc_56_596_2024_SAO_VICENTE_DE_PAULA_Extrato_3_T_AD_TF_PMBC_SPI_n_06_2022.doc
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA PESSOA IDOSA
LEI 13.019/2014

3º TERMO ADITIVO AO TF PMBC/SPI Nº 06/2022

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL
DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ E  A ASSOCIAÇÃO SÃO
VICENTE  DE  PAULA,  POR  INTERMÉDIO  DA
SECRETARIA DA PESSOA IDOSA.

O  MUNICÍPIO  DE  BALNEÁRIO  CAMBORIÚ,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  com  CNPJ  no
83.102.285/0001-07,  estabelecido  na  Rua  Dinamarca,  no  320,  por  intermédio  da  por  intermédio  da
SECRETARIA DA PESSOA IDOSA, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato
representada  pela  Sra.  ADRIANA  SILVA,  Secretária,  CPF  nº  xxx.xxx.xxx-xx,  e  a  ASSOCIAÇÃO  SÃO
VICENTE DE PAULA, inscrita no CNPJ sob nº 83.825.273/0001-00, com sede na Quinta Avenida n°10 3
Bairro dos Municípios, Balneário Camboriú, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
representada pela Sra. ADRIANA SILVA, CPF xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado à Rua 1822 n°614, CEP
88330-484,  Centro,  Balneário  Camboriú,  resolvem celebrar  o  presente  Termo  Adi}vo,  regendo-se  pelo
disposto na Lei  Complementar  no 101,  de 04 de maio de 2000,  nas  correspondentes Lei  de Diretrizes
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2.014, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA 3 DO OBJETO 

Cons}tui objeto de alteração do presente Termo Adi}vo, o adi}vo de prazo e valores, conforme segue: 

a) alteração do prazo de vigência do TF PMBC/SPI Nº 06/2022, passando a vigorar até 31 de dezembro

de 2025; 

b) adi}vo de R$ 3.300.000,00 (Três milhões e trezentos mil reais) a serem repassados conforme cronograma

de desembolso constante no Plano de Trabalho do referido adi}vo. 

II -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo
serão provenientes da funcional programática:

Unidade gestora: 1 - Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Órgão orçamentário: 13000 - SECRETARIA DA PESSOA IDOSA
Unidade orçamentária: 13002 - PROMOÇÃO, INTEGRAÇÃO E PROTEÇÃO AO IDOSO
Função: 8 - Assistência Social
Subfunção: 241 - Assistência ao Idoso
Programa: 1909 - Balneário do Futuro para as Pessoas da Melhor Idade

Ação: 2.107 - Manutenção e Operacionalização das A}vidades do Lar dos Idosos

1
Balneário  Camboriú 3  Capi ta l  Catar inense do Turismo -  CNPJ 83.102.285/0001-07

Rua Dinamarca,  320 3  Paço Municipal  -  CEP 88338-900 3 (47)  3267-7195
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA PESSOA IDOSA
LEI 13.019/2014

CONCEDENTE (DO REPASSE)

ANO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

2025

R$ 275.000,00 R$ 275.000,00 R$ 275.000,00 R$ 275.000,00 R$ 275.000,00 R$ 275.000,00

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

R$ 275.000,00 R$ 275.000,00 R$ 275.000,00 R$ 275.000,00 R$ 275.000,00 R$ 275.000,00

TOTAL R$ 3.300.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA 3 DA JUSTIFICATIVA  

Jus}oca-se a celebração do presente adi}vo, tendo em vista a importância da con}nuidade dos trabalhos

realizados (Autos nº 005.12.011657-4 - Ação Civil  Pública / Lei Especial 3 Autor: Ministério Público do

Estado de Santa Catarina 3 Réu: Município de Balneário Camboriú e outro)

CLÁUSULA TERCEIRA 3 DA RATIFICAÇÃO

Ficam ra}ocadas as demais  cláusulas e condições constantes no Termo de Colaboração originário,  não

modiocadas no todo ou em parte, pelo presente Termo Adi}vo. 

CLÁUSULA QUARTA 3 DA PUBLICAÇÃO  

A publicação do presente Termo será providenciada pela Administração Pública Municipal, no Diário Oocial

dos Municípios de Santa Catarina 3 DOM/SC, devendo ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da

respec}va assinatura. 

E,  por estarem assim, justas e acordadas, ormam este termo em 02 (duas) vias de igual  teor e forma,

comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão

oelmente como nele se contém na presença das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e legais

efeitos. 

Balneário Camboriú, 11 de dezembro de 2024

_________________________________________________________

ADRIANA SILVA

Secretária da Pessoa Idosa

_________________________________________________________

ADRIANA SILVA
LAR SÃO VICENTE DE PAULA - OSC

2
Balneário  Camboriú 3  Capi ta l  Catar inense do Turismo -  CNPJ 83.102.285/0001-07

Rua Dinamarca,  320 3  Paço Municipal  -  CEP 88338-900 3 (47)  3267-7195
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 2C4D-DB59-C7B8-1A86

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ADRIANA SILVA (CPF 750.XXX.XXX-20) em 13/12/2024 11:43:27 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

FRANCIELLY APARECIDA KISSNER (CPF 030.XXX.XXX-88) em 17/12/2024 15:11:05 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://bc.1doc.com.br/verificacao/2C4D-DB59-C7B8-1A86
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Terça-feira, 17 de dezembro de 2024 às 15:35, Florianópolis - SC

PUBLICAÇÃO

Nº 6719086: 1DOC 56.596-2024 - SÃO VICENTE DE PAULA -

EXTRATO - 3º T.AD. TF - PMBC-SPI Nº 06-2022

ENTIDADE

Prefeitura municipal de Balneário Camboriú

MUNICÍPIO

Balneário Camboriú

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6719086

CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.º 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br

Assinado Digitalmente por Consórcio de Inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA PESSOA IDOSA - SPI

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO TF PMBC/SPI Nº 06/2022 

Processo: Autos nº 005.12.011657-4 - Ação Civil Pública / Lei Especial – Autor: Ministério Público 
do Estado de Santa Catarina – Réu: Município de Balneário Camboriú e outro

Base  Legal:  Art.  55  caput  da  Lei  n'  13.019/2014,  Lei  Complementar  nº  101  de  04/05/2000 
Administração Pública: Município de Balneário Camboriú 

Interveniente: SECRETARIA DA PESSOA IDOSA - SPI/PMBC 

Organização da Sociedade Civil: ASSOCIAÇÃO SÃO VICENTE DE PAULA 

Objeto: TÍTULO DO PROJETO: Lar dos Idosos – Associação São Vicente de Paula 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:  Instituição de atendimento de longa permanência para idosos, que 

tem por finalidade atender em Instituição de atendimento de longa permanência para idosos, que tem 

por finalidade atender em regime de acolhimento idosos de ambos os sexos.  Observada a idade 

mínima de 60 anos após triagem e avaliação sócio econômica, dispondo atualmente de acomodação 

para 44 pessoas. Encontram-se acolhidos 26 idosos com extrema dependência e 18 semi dependentes.

Valor total do repasse: R$ 3.300.000,00 (Três milhões e trezentos mil reais) 

Vigência:  A ser repassado em 12 (doze) parcelas, conforme cronograma no Plano de Trabalho, a 
partir de janeiro de 2025. 

O presente Termo encontra-se disponível no endereço eletrônico:
https://controladoria.bc.sc.gov.br/controladoria/23 

Balneário Camboriú, 11 de dezembro de 2024

_________________________________________________________________ 

ADRIANA SILVA
Secretária da Pessoa Idosa
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